PARECER N.º  675, DE 2002

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 317, de 2000

De autoria do Deputado José Carlos Stangarlini, o projeto em epígrafe torna obrigatória a cobertura de seguro de acidentes pessoais e assistência funeral nas rodovias sob jurisdição do Estado, sujeitas à cobrança de pedágio.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da então  IX Consolidação do Regimento Interno, vigente na época,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 76.ª a 80.ª Sessões Ordinárias, de 25 a 31/05/00,  tendo recebido uma emenda.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi  então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi o Deputado  Ary Fossen designado Relator Especial para, examinar a matéria, tendo se posicionado favoravelmente à  aprovação do projeto, conforme parecer de fls. 10/11.    

Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de  Transportes e Comunicações que, também, exarou parecer favorável à propositura.

 Compete a este Deputado analisar a matéria, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno,  pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Ao fazê-lo, constatamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação, uma vez que seu artigo 6º prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes de sua aprovação, conforme estabelece  o artigo 25 da Carta Estadual.

Pelo exposto, somos favoráveis  à aprovação do Projeto de lei n.º 317, de  2000. 

Sala das Comissões,  em

Deputado VITOR SAPIENZA

Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/5/2002

a) VAZ DE LIMA – Presidente

VAZ DE LIMA – ROBERTO ENGLER – CÂNDIDO VACCAREZZA – CELSO TANAUÍ – JOSÉ REZENDE  - VITOR SAPIENZA.
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